
Correio Braziliense  •  Brasília, segunda-feira, 9 de dezembro de 2024  •  Política  •  3

MULTILATERALISMO

Diplomacia colhe os frutos
Após agenda intensa neste fim de ano, presidente Lula fecha 2024 com a imagem internacional do país mais fortalecida

O 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva cumpriu, na sema-
na passada, o último com-
promisso internacional do 

ano, a reunião de cúpula do Mer-
cosul, no Uruguai, e finaliza a fase 
de grande articulação da política 
internacional com a imagem no 
exterior fortalecida, na avaliação 
de especialistas. O chefe do Exe-
cutivo ganhou pontos ao estar à 
frente da cúpula do G20, grupo das 
19 maiores economias desenvolvi-
das e emergentes do planeta mais 
a União Europeia e a União Africa-
na, no Rio de Janeiro, e ao partici-
par da conclusão das negociações 
do acordo de livre-comércio entre 
Mercosul e União Europeia, na úl-
tima sexta-feira, em Montevidéu. 
O acordo é um marco para a di-
plomacia brasileira, porque ocor-
re em um momento de aumento 
do protecionismo global, diante 
da eleição do republicano Donald 
Trump à Casa Branca. 

O fim das negociações foi vis-
to como um grande ganho para o 
presidente brasileiro, que ganhou 
as eleições de 2022 com a promes-
sa de que colocaria o Brasil de vol-
ta no protagonismo da diploma-
cia internacional. “A conclusão do 
acordo é, para Lula, uma vitória re-
levante, mesmo tendo os próximos 
passos para ser, de fato, implemen-
tado. Mesmo mantendo sua co-
nhecida preferência pela coopera-
ção Sul-Sul, o presidente demons-
trou maturidade ao fazer o neces-
sário para destravar negociações 
que se arrastavam havia 25 anos e 
manter os interesses do Brasil pre-
servados”, avalia Beatriz Nóbrega, 
consultora de Relações Governa-
mentais e CEO (principal executi-
va) do Instituto VivaCidades.

“O acordo é um grande avanço 
para uma nova inserção do Mer-
cosul no comércio internacional. 
É também um elemento positivo 
para o Brasil no novo contexto geo-
político com a crescente confron-
tação entre os EUA e a China”, des-
taca o ex-embaixador do Brasil em 
Washington Rubens Barbosa, CEO 

Lula e Ursula von der Leyen, presidente da Comissão Europeia, no Uruguai, onde Mercosul e UE concluíram negociações de acordo após 25 anos
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A bandeira levantada pe-
lo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sobre a crise climáti-
ca, que constou em todos seus 
discursos internacionais e foi 
uma das prioridades duran-
te a cúpula do G20, é conside-
rada o principal acerto da di-
plomacia brasileira, segundo 
os especialistas.

Na declaração final dos lí-
deres do G20, constou o com-
promisso de garantir que o au-
mento da temperatura média 
global fique abaixo de 2ºC. O 
Acordo de Paris, assinado em 
2015, previa que o valor per-
manecesse em 1,5ºC até 2030. 
No entanto, neste ano, o mun-
do já está próximo da marca.

Além disso, durante a 
COP29, realizada simultanea-
mente ao G20 no Azerbaijão, 
foram atualizadas as metas in-
dividuais para a redução de 
emissão de gases do efeito es-
tufa, que geram o aquecimen-
to da Terra. As Contribuições 
Nacionalmente Determinadas 
(NDC, na sigla em inglês) são 
compromissos que cada país 
assume para mudar a situação 
climática até 2030.

“Lula acerta muito bem em 
situar essa questão da COP30, 
da questão ambiental, como 
um ativo de política externa 
brasileira. Esse é um gol, en-
tre aspas, importante do pon-
to de vista da nossa diploma-
cia. O Brasil precisa se inserir 
mais nesse tipo de debate, em 
que tradicionalmente nós te-
mos uma posição de lideran-
ça importante, nós temos um 
soft power, que a gente chama 
de um poder de convencimen-
to, um poder de ideias impor-
tantes. O Lula situa bem o Bra-
sil nesse patamar, nessa dis-
cussão, sem dúvida nenhuma”, 
afirma o cientista político Lean-
dro Consentino, do Insper. “Es-
sa é a face que o Brasil precisa 
tornar mais vistosa lá fora, em 
detrimento de querer se tor-
nar mediador ou querer se in-
trometer em assuntos, como a 
guerra da Ucrânia, como confli-
to em Gaza, para o qual a gen-
te não tem credenciais e nem 
tamanho razoável do ponto de 
vista de potência para querer, 
enfim, resolver”, acrescenta.

O lançamento da Aliança 
Global contra a Fome e a Po-
breza, na cúpula do G20, será, 
na avaliação dos especialistas, a 
base de expectativa para assumir 
os compromissos internacionais 
do ano que vem. Beatriz Nóbre-
ga, do Instituto VivaCidades, vê 
a atuação de Lula no Rio como 
“um ensaio” para 2025. (MS)

Protagonismo 
ambiental

Atividade não regulamenta-
da e repleta de estigmas, o lo-
bby tem assumido uma forma 
própria, independentemente da 
legislação. Especialistas nas re-
lações entre determinados gru-
pos e instituições e governos, es-
ses profissionais têm sido cada 
vez mais procurados por empre-
sas, segundo pesquisas recen-
tes. A sexta edição do Anuário 
Origem América Latina, divulga-
da no mês passado, mostra que 
56,1% das empresas que partici-
param da publicação têm cinco 
ou mais lobistas em sua equipe 
— expansão de 31,6% se compa-
rado a 2019. Para o responsável 
pela publicação, Rodrigo Navar-
ro, a maior atuação de profissio-
nais de Relações Institucionais e 
Governamentais (RIG) é positiva. 
“É uma evolução consistente e 
crescente do número de pessoas 
dedicadas a essa área. Isso é um 
sinal muito positivo”, comenta.

A pesquisa recebeu dados e 
percepções de 434 líderes qualifi-
cados da área de RIG e apresenta 
o perfil do setor atualmente. Se-
gundo o estudo, a participação 
das empresas com vendas aci-
ma de R$ 1 bilhão teve a média 
mais alta já registrada, de 79,4%. 
Os participantes que atuam em 
companhias com orçamento di-
recionado para RIG superior a 
R$ 10 milhões somaram 12,3% — 
indicador mais alto desde o iní-
cio da pesquisa. Empresas que 
destinam entre R$ 5 milhões e 
R$ 9,9 milhões para essa ativida-
de totalizam outros 12,3%. “Esses 
dados refletem a importância da-
da para essa atividade por essas 
empresas, que naturalmente per-
cebem a importância de um am-
biente regulatório favorável para 
as suas operações, para o país, e 
com isso, investem mais nessa 
área. Mas isso não é exclusivo do 
Brasil. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, a atividade de relações 
governamentais foi demandada, 
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Lobby avança no país mesmo 
sem regulamentação

só no lobby federal, em mais de 
US$ 4 bilhões apenas em 2023”, 
ressalta Navarro.

O anuário revela, ainda, o 
crescimento da participação fe-
minina. Em 2024, as mulheres 
representaram 43% desse con-
tingente. Em 2019, eram 31,5%. 
Sobre a formação acadêmica dos 
lobistas, o Origem informa que 
grande parte tem formação na 
área jurídica (42%), seguida por 

administração (14,8%) e relações 
internacionais (12,8%).

Regulação pendente

Existem três projetos de lei so-
bre a regulação do lobby no Bra-
sil: o PL nº 6.132/1990, o PL nº 
1.202/2007 e o PL nº 4.391/2021, 
nenhum aprovado até hoje. A 
fim de preencher essa lacuna le-
gislativa, a Associação Brasileira 

de Relações Institucionais e Go-
vernamentais (Abrig) atua em fa-
vor da regulamentação do setor, 
da capacitação dos lobistas e da 
orientação para boas práticas. A 
entidade criada em 2007 conta 
com 400 profissionais associados 
e 35 empresas de vários setores.

No exterior, diversos países, 
como Austrália, Canadá, Chile, 
Eslovênia, Estados Unidos da 
América (EUA), França, Hun-
gria, Israel, Lituânia, Peru, Polô-
nia, Taiwan, Ucrânia e também 
a União Europeia (Parlamento 
Europeu) aprovaram uma regu-
lação para a atividade. Essa me-
dida ocorre para tornar público 
o relacionamento entre os lobis-
tas e os tomadores de decisões, 
especificar como essa interação 
deve ser feita e criar um órgão 
especializado para o registro dos 
profissionais.

Para a coordenadora do MBA 
em Relações Governamentais da 
Fundação Getulio Vargas (FGV), 
Andréa Cristina Oliveira Gozet-
to, um dos empecilhos na re-
gulamentação do lobby no Bra-
sil seria o desinteresse do atual 
governo. Ela vê problemas nas 
três propostas apresentadas, mas 
acredita que “alguma regulação 
é melhor do que nenhuma”. “Há 

um estigma de marginalidade 
muito forte sobre a atividade. En-
tão, se houver essa regulamen-
tação, você, de certa forma, dá 
mais legitimidade”, explica. 

Tharlen Nascimento, 31 anos, 
é advogado e atua com lobby 
desde 2014. Ele considera que o 
mercado está em alta em diver-
sos setores. “Somos intermediá-
rios com o poder público, com o 
objetivo de influenciar decisões 
políticas e regulatórias”, destaca. 
Carol Lacerda, 37 anos, só desco-
briu que atuava na área de RIG 
quando foi fazer um MBA. Antes 
de adquirir consciência do que 
estava fazendo, passou seis anos 
defendendo o interesse de uma 
companhia energética estadual. 

“Na entrevista para fazer o 
MBA, descobri que sempre fiz 
relações governamentais”, relata 
Lacerda. Ela afirma que sua ativi-
dade profissional traz benefícios 
não apenas para o contratante, 
mas para a sociedade. “Um pro-
fissional que trabalha com lobby 
vai trabalhar com a representa-
ção e a defesa de interesses pa-
ra formulação de políticas pú-
blicas, em que o privado possa 
cooperar para que ela funcione, 
e seja algo viável de ser cumpri-
do”, acrescenta.

Neste ano, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva foi cobrado 
por um posicionamento mais 
contundente sobre as guerras en-
tre Palestina e Israel, no Oriente 
Médio, e Rússia e Ucrânia, na Eu-
ropa. Além disso, a falta de críticas 
sobre a eleição sem transparência 
na Venezuela, que colocou, nova-
mente, Nicolás Maduro na presi-
dência, deixou a diplomacia do 
governo brasileiro, que sempre 
defendeu a democracia, em posi-
ção bastante desconfortável ante 
o ditador vizinho.

“Um aspecto da atuação de Lu-
la em 2024 foi a habilidade de não 
se expor diante de cenários de cri-
ses regionais sem comprometer a 
imagem do Brasil. Mesmo diante 
de situações delicadas envolvendo 
aliados históricos, como a Venezue-
la de Maduro, optou por uma pos-
tura mais institucional, evitando 
desgastes desnecessários e preser-
vando o capital político do país pa-
ra momentos mais estratégicos. Is-
so mostra um Lula mais pragmáti-
co”, afirma a consultora Beatriz Nó-
brega. Mariana Cofferri, da OAB-DF, 

avalia a situação da mesma manei-
ra. “É necessário manter a neutra-
lidade natural e esperada do chefe 
de Estado brasileiro, para que sejam 
minimizados efeitos laterais de soft 
power ou desgastes que venham a 
se estender por alguns anos, prin-
cipalmente com as mudanças de 
lideranças em outros países que 
vêm acontecendo.”

Para ambas as especialistas, a 
posição mais “neutra” do presiden-
te brasileiro contribuiu para a ima-
gem externa do Brasil, que, histori-
camente, é vista como a de um país 
pacifista. Segundo Nóbrega, Lu-
la tem buscado posicionar o Bra-
sil como mediador confiável entre 

diferentes interesses globais, “es-
pecialmente no equilíbrio delicado 
entre China, Rússia e Estados Uni-
dos”, mantendo canais de diálogo 
abertos com todas as grandes po-
tências, “sem entrar em rota de co-
lisão com nenhuma delas”.

Leandro Consentino, do Insper, 
não vê da mesma maneira. Para 
ele, em muitos momentos, hou-
ve uma tentativa de neutralidade 
que acabou pendendo mais para 
um lado do que para outro. “Es-
sa imagem de pacifista em si, não 
sei se a gente consegue cultivá-la 
muito bem, sobretudo, porque o 
país acaba se intrometendo em 
alguns assuntos de uma maneira 

que tenta parecer algo como isen-
to, mas acaba soando um pouco 
para um lado. Quer dizer, no con-
flito da Ucrânia e no conflito em 
Gaza, o governo tenta fazer a ideia 
de que nós não queremos guerra 
de qualquer forma, que o Lula não 
deseja conflito de nenhum lado, 
mas sempre responsabiliza mais 
um lado que o outro.” Em discur-
so, por exemplo, Lula chegou a 
comparar o governo de Israel ao de 
Adolf Hitler, na Alemanha nazis-
ta, que matou milhões de judeus. 
Vale lembrar que, desde a eleição, 
ele evita críticas às ditaduras de es-
querda, como a de Daniel Ortega, 
na Nicarágua. (RS e MS)

Posicionamento político

Arquivo Pessoal

Um profissional 
que trabalha 
com lobby vai 
trabalhar com 
a representação 
e a defesa de 
interesses para 
formulação de 
políticas públicas”

Carol Lacerda, lobista

do Instituto de Relações Interna-
cionais e Comércio Exterior (Irice).  

O presidente da Associação de 
Comércio Exterior do Brasil (AEB), 
José  Augusto de Castro, conside-
ra a conclusão das negociações 
do acordo Mercosul-UE “um pas-
so importantíssimo” para o Brasil, 
tanto no aspecto político quanto 
comercial. “Ele mostra ao mundo 
que o país é capaz de fazer acordos 
com grandes blocos e que o Brasil 
é importante economicamente e 
comercialmente, porque abre es-
paço para as exportações de pro-
dutos industrializados”, afirma. 
Contudo, ele lembra que o texto 
ainda precisa ser revisado e apro-
vado pelos parlamentos dos países 
dos dois blocos. Para Barbosa, es-
se obstáculo poderá ser superado 
até o fim de 2025, quando o país 
assumirá a presidência pró-tem-
pore do Mercosul.

Nova etapa

Lula ainda se prepara para ou-
tra etapa também importante des-
sa agenda, pois, em 2025, o Brasil 
sediará a Cúpula do Brics — gru-
po dos países emergentes inicial-
mente integrado por Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul, ago-
ra, ampliado — e a 30ª reunião da 
conferência sobre mudanças cli-
máticas da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), a COP30.

“O presidente Lula encerra 
2024 mantendo-se fiel ao plano 
de permitir ao Brasil retomar um 
posto mais relevante no cenário 
global, retomando o status quo 
das relações bi e multilaterais. 
Ainda que não tenha tido toda 
a relevância desejada, com uma 
participação pouco noticiada na 
Assembleia Geral da ONU, neste 
ano, pode ser considerado um 

bom aquecimento para o que es-
tá por vir”, avalia Nóbrega.

Em setembro, na abertura da 
Assembleia Geral da ONU, em No-
va York, Lula tratou de temas como 
a guerra na Faixa de Gaza, crise cli-
mática, fome e reforçou o apelo 
para uma reforma na governan-
ça global. Mariana Cofferri, ana-
lista de relações internacionais e 
membro das Comissões de Ad-
vocacia nos Tribunais Superiores 
e Relações Internacionais da re-
gional da Organização dos Advo-
gados do Brasil do Distrito Fede-
ral (OAB/DF), considera que “Lu-
la tem transmitido positivamente 
uma imagem de liderança regional 
no âmbito Sul-Sul, principalmen-
te com a ampliação de alianças 
comerciais, do Brics+, e da volta 
do protagonismo internacional”.

Mas a participação de Lula na 
cúpula do Brics, em setembro, foi 

marcada, principalmente, pela de-
fesa de uma moeda comum no 
grupo, em alternativa ao dólar, tem 
gerado tensão com Donald Trump. 
O republicano ameaçou aumentar 
as tarifas, quando retornar ao po-
der, para os países do bloco que ga-
nhou novos integrantes: Irã, Emi-
rados Árabes Unidos, Etiópia, Egi-
to e Arábia Saudita.

Apesar da retomada do prota-
gonismo do Brasil em alguns foros 
multilaterais importantes, tal qual 
o G20, o cientista político Lean-
dro Consentino, professor do Ins-
tituto de Ensino e Pesquisa (Ins-
per), faz ressalvas. “Ainda fica uma 
dificuldade, sobretudo, por conta 
de uma certa ideologização de al-
guns temas, como a aproximação 
dos países do Brics e o antiameri-
canismo, porque isso pode dificul-
tar um pouco a inserção do Brasil 
no cenário internacional”, afirma.


